
 
 

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.576 - PE (2019/0385115-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS UNIVERSIDADES 

FEDERAIS DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER  - RS018097 
   JEFFERSON LEMOS CALAÇA  - PE012873 
   THEOBALDO PIRES FERREIRA DE AZEVEDO  - PE024172 
   ANDRÉ LUIZ CORREIA DE PAIVA  - PE018834 
   JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR  - PE001037B

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA. PAGAMENTOS 
EFETUADOS NA VIA ADMINISTRATIVA. INAPLICABILIDADE DO ART. 
354 DO CC. CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA LIQUIDAR A SENTENÇA. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO 
DO ART. 1º-F. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO DESTE SUPERIOR 
TRIBUNAL. AGRAVO CONHECIDO PAGA CONHECER EM PARTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO. 
1. Em relação ao pedido de incidência de juros aos pagamentos efetuados 
administrativamente, este Superior Tribunal tem o entendimento de que não se aplica 
a regra de imputação de pagamento descrita no artigo 354 do CC às dívidas da 
Fazenda Pública.
2. A jurisprudência deste Tribunal é uníssona no sentido de que rever os critérios e 
relatos contábeis que se utilizou na liquidação do cálculo exige o revolvimento de 
fatos e provas, o que é vedado em recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3.  O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na 
parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda 
Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação 
jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos 
quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio 
constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas 
de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de 
remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta 
extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 
11.960/09;
4. O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte 
em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda 
Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se 
inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, 
art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a 
variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se 
destina".
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, 
negar-lhe provimento.

Documento: 1949113 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/06/2020 Página  1 de 4



 
 

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso 
especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 02 de junho de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.576 - PE (2019/0385115-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS UNIVERSIDADES 

FEDERAIS DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER  - RS018097 
   JEFFERSON LEMOS CALAÇA  - PE012873 
   THEOBALDO PIRES FERREIRA DE AZEVEDO  - PE024172 
   ANDRÉ LUIZ CORREIA DE PAIVA  - PE018834 
   JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR  - PE001037B

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo em recurso especial interposto pela Universidade Federal de Pernambuco em 

face de decisão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, que inadmitiu o recurso contra 

acórdão, cuja ementa é a seguinte:

Processual civil e Administrativo Servidor Público Federal. Embargos à execução. 
3,17%: Excesso. Apelação. Sentença que incidiu em julgamento ultra petita. 
Redução aos termos do pedido. Afastamento da análise quando ao percentual de 
juros de mora. Juros de mora sobre parcelas pagas administrativamente. 
Impossibilidade. Correção monetária segundo recente orientação do eg. Plenário 
desta Corte ou seja, os juros de morá de 6% a.a e à correção monetária pelo 
IPCA-E (ou outro índice que venha a ser recomendado pelo Manual de Cálculos 
da Justiça 'Federal). Sindicato. Justiça gratuita. Hipossuficiência não comprovada. 
Honorários. Sucumbência recíproca. Apelação parcialmente provida. 

Os embargos de declaração opostos não foram providos.

No recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo 

constitucional, a parte recorrente aponta violação (a) aos arts. 354, 394 e 876 do CC, alegando 

em síntese que retirar a incidência de juros de mora da compensação dos valores pagos 

administrativamente implica em enriquecimento ilícito; (b) ao art. 1º-F da Lei 9.494/97 (redação 

dada pela Lei 11.960/09), pois a declaração de inconstitucionalidade de aplicação do índice TR 

diz respeito apenas aos débitos de natureza tributária. Além disso, a inconstitucionalidade de 

aplicação desse índice foi declarada apenas com relação à atualização de débitos após finda a 

fase de conhecimento, quando da inscrição para pagamento por precatório. 

Apresentadas contrarrazões.

O Tribunal de origem não admitiu o recurso especial por entender que a matéria 
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suscitada tem cunho eminentemente constitucional, o que impede sua análise pelo STJ.

A parte agravante rechaça o fundamento mencionado.

É o relatório.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.576 - PE (2019/0385115-0)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA. PAGAMENTOS 
EFETUADOS NA VIA ADMINISTRATIVA. INAPLICABILIDADE DO ART. 
354 DO CC. CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA LIQUIDAR A SENTENÇA. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO 
DO ART. 1º-F. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO DESTE SUPERIOR 
TRIBUNAL. AGRAVO CONHECIDO PAGA CONHECER EM PARTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO. 
1. Em relação ao pedido de incidência de juros aos pagamentos efetuados 
administrativamente, este Superior Tribunal tem o entendimento de que não se aplica 
a regra de imputação de pagamento descrita no artigo 354 do CC às dívidas da 
Fazenda Pública.
2. A jurisprudência deste Tribunal é uníssona no sentido de que rever os critérios e 
relatos contábeis que se utilizou na liquidação do cálculo exige o revolvimento de 
fatos e provas, o que é vedado em recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3.  O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na 
parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda 
Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação 
jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos 
quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio 
constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas 
de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de 
remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta 
extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 
11.960/09;
4. O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte 
em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda 
Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se 
inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, 
art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a 
variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se 
destina".
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, 
negar-lhe provimento.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
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Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Tendo sido impugnado o fundamento de inadmissibilidade e estando preenchidos os 

requisitos legais, passo à análise do recurso especial.

O recorrente alega que deve haver compensação e incidência de juros de mora do valor 

já pago administrativamente, nos termos do que dita o art. 354 do CC e outros. 

Contudo, a Segunda Turma deste Superior Tribunal tem entendimento de que não se 

aplica a regra de imputação de pagamento descrita no artigo 354 do CC às dívidas da Fazenda 

Pública. Outrossim, a jurisprudência deste Tribunal é uníssona no sentido de que rever os critérios 

e relatos contábeis que se utilizou na liquidação do cálculo exige o revolvimento de fatos e provas, 

o que é vedado em recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA SOBRE 
PAGAMENTOS EFETUADOS NA VIA ADMINISTRATIVA. CRITÉRIO DE 
CÁLCULO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ART. 354 DO CÓDIGO 
CIVIL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.
1. Não se revela ilegal a utilização dos chamados "juros negativos" para atualizar o 
valor das parcelas pagas administrativamente, para fins de posterior 
compensação, haja vista ter se tratado de mero artifício contábil que, segundo 
consignado nas instâncias ordinárias, não importou em nenhuma espécie de 
prejuízo para a recorrente, entendimento este, outrossim, inviável de ser revisto 
em virtude do óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.
2. O entendimento adotado pela Corte de origem de que a regra inserta no art. 
354 do Código Civil não tem aplicabilidade à Fazenda Pública encontra amparo na 
jurisprudência do STJ.
3. Não pode ser conhecido o presente recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, quando a recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, bem 
como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da 
transcrição de ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras 
da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.
4. O novo Código de Processo civil também não exime o recorrente da 
necessidade da demonstração da divergência.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 833.805/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 12/05/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE 
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SENTENÇA. JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA SOBRE PAGAMENTOS 
EFETUADOS NA VIA ADMINISTRATIVA. CRITÉRIO DE CÁLCULO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ART. 354 DO CÓDIGO 
CIVIL. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DO SERVIDOR A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. No que diz respeito à alegada preclusão da matéria relativa aos juros de mora 
sobre valores pagos administrativamente, bem como à eventual extrapolação dos 
limites da lide, esta Corte, em hipótese semelhante, concluiu que constitui matéria 
de ordem pública a adequação do valor executado, para se extirpar o excesso.
Ressalte-se que, em se tratando de matéria de ordem pública, pode ser alegada na 
instância ordinária a qualquer tempo, podendo inclusive ser conhecida de ofício 
(REsp. 1.354.800/RS, Rel. Min.
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 1o.10.2013).
2. In casu, verifica-se que o Tribunal de origem, para solucionar a controvérsia, 
utilizou-se de critério e informação contábil aptos a compensar os valores pagos 
administrativamente pela União em relação ao débito total, apurando, assim, os 
valores efetivamente devidos. Assim, a alteração das conclusões a que chegou a 
Corte de origem, na forma pretendida, demandaria, necessariamente, a incursão 
no acervo fático-probatório dos autos, providência vedada ante o óbice contido 
na Súmula 7/STJ.
3. A regra de imputação de pagamentos prevista no artigo 354 do Código Civil é 
inaplicável às dívidas da Fazenda Pública. Precedentes: AgInt no REsp. 
1.239.692/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 21.9.2017 e AgRg no AREsp. 
833.805/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 12.5.2016.
4. Agravo Interno do Servidor a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AgRg no AREsp 640.804/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/02/2019, DJe 
28/02/2019)

PROCESSUAL CIVIL. REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO DE 
PAGAMENTOS ADMINISTRATIVOS. INCIDÊNCIA DE JUROS 
NEGATIVOS. CRITÉRIO DE IMPUTAÇÃO DOS PAGAMENTOS. SÚMULA 
7/STJ. INAPLICABILIDADE DO ART. 354 CC/2002. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AÇÃO DE EXECUÇÃO. EMBARGOS DO DEVEDOR. 
ACÓRDÃO EMBARGADO CONSONANTE COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.
2. Para solucionar a controvérsia, as instâncias ordinárias utilizaram mero artifício 
contábil apto a compensar os valores parcialmente pagos administrativamente pela 
União em relação ao débito total. Aplicação da Súmula 7/STJ.
3. O STJ pacificou a orientação de que a regra de imputação de pagamentos 
estabelecida no art. 354 do Código Civil é inaplicável às dívidas da Fazenda 
Pública.
4. São devidos honorários advocatícios tanto na execução quanto nos Embargos 
do Devedor, podendo a sucumbência final ser determinada definitivamente pela 
sentença da última ação, desde que o valor fixado atenda a ambas. (AgRg nos 
EREsp 1.275.494/RS, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 
1º/8/2013, grifei).
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1316898/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 16/12/2014)

Prosseguindo, no tocante à alegação de violação do artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com 

a redação do art. 5º da Lei 11.960/2009, quanto ao índice de correção monetária aplicável ao 

caso, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.495.144/RS, representativo da 

controvérsia, observando a repercussão geral firmada pelo Supremo Tribunal Federal no RE n. 

870.947/SE, assentou as seguintes diretrizes quanto à aplicabilidade do art. 1º-F da Lei n. 

9.494/1997, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009, em relação às condenações impostas à 

Fazenda Pública:

3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos. As 
condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos sujeitam-se 
aos seguintes encargos:
(a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção 
monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com 
destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a 
junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E;
(c) a partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de 
poupança; correção monetária: IPCA-E.

Ressalta-se que o Plenário do STF concluiu o julgamento do RE n. 870.947/SE, 

submetido ao rito da repercussão geral (Tema 810/STF), onde, por maioria, rejeitou todos os 

embargos de declaração e não modulou os efeitos da decisão anteriormente proferida no 

referido leading case, conferindo eficácia prospectiva à declaração de inconstitucionalidade do 

índice previsto no artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, consoante acórdão publicado no DJe de 

18/10/2019. Dessa forma, prevaleceu o seguinte entendimento:

I - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na 
parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda 
Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação 
jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos 
quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio 
constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações 
oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo 
o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, 
permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 
com a redação dada pela Lei nº 11.960/09;
II - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na 
parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à 
Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, 
revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de 
propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida 
adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a 
promover os fins a que se destina".
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Verifica-se, portanto, com relação à correção monetária, que o Supremo Tribunal 

Federal declarou a inconstitucionalidade do índice da caderneta de poupança, para qualquer 

período, inclusive anterior à expedição do Precatório, consignando ser adequada a utilização do 

índice de preços ao consumidor amplo especial (IPCA-E), eis que mais adequado à conservação 

do valor de compra da moeda.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III e IV, do CPC/2015, conheço do agravo para 

conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0385115-0 AREsp 1.644.576 / 

PE

Números Origem:  00057017220124058300  00096743520124058300  57017220124058300  
96743520124058300  9900169875

PAUTA: 02/06/2020 JULGADO: 02/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS UNIVERSIDADES FEDERAIS 

DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER  - RS018097 

 JEFFERSON LEMOS CALAÇA  - PE012873 
 THEOBALDO PIRES FERREIRA DE AZEVEDO  - PE024172 
 ANDRÉ LUIZ CORREIA DE PAIVA  - PE018834 
 JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR  - PE001037B

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso 
especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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